
LEI COMPLEMENTAR Nº 869

DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER AUTORIZAÇÃO À COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP PARA CONSTRUIR OBRA DE ARTE SOBRE VIÁRIO PÚBLICO MUNICIPAL, ACRESCE DISPOSITIVO À LEI COMPLEMENTAR Nº 793, DE 14 DE JANEIRO DE 2013 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 12 de dezembro de 2014 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 869
Art. 1º Fica o Poder Executivo municipal autorizado a conceder autorização à Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP para realização de interligação entre duas áreas de propriedade da União, por meio de uma obra de arte que transporá o viário público municipal.
Parágrafo único. A localização específica das áreas elencadas no “caput” deste artigo consta do Anexo Único desta lei complementar. 
Art. 2º A transposição do referido logradouro municipal deverá ser feita por via aérea (viaduto), projetado, financiado, executado e mantido pela Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP, no estrito atendimento às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, da Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos – CET-Santos, Corpo de Bombeiros e demais instrumentos normativos pertinentes. 
Art. 3º A responsabilidade técnica e financeira da referida obra de arte caberá exclusivamente à Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP, não havendo, por parte do Município de Santos, contrapartida financeira. 

Art. 4º Fica acrescido o inciso VII ao artigo 9º da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, com a seguinte redação: 
“Art. 9º...

VII – para a implantação e expansão de sistemas de serviços de utilidade pública, tais como fornecimento de energia elétrica, equipamentos e instalações de telecomunicações, tratamento e distribuição de água, sistemas de transportes e obras viárias como viadutos, túneis e vias de trânsito rápido.” (AC) 
Art. 5º A obra de que trata o artigo 1º desta lei complementar somente poderá ser iniciada após aprovação do órgão competente da Prefeitura Municipal de Santos. 
Art. 6º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 19 de dezembro de 2014.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 19 de dezembro de 2014.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR 
Chefe do Departamento
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